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O Brasil já mostrou ao mundo que sua 

produção agrícola e industrial evoluiu. 

Na agropecuária, por exemplo, o país 

exibe índices de produtividade robus-

tos e sucessivos recordes de safra. Entretanto, 

parte do que se ganha na produção se perde 

pela precariedade de infraestrutura e ineficiên-

cia logística de armazenamento e transporte.

Somadas a essas mazelas estruturais, o chamado 

“custo Brasil” ainda é formado pela esquizofrenia 

do sistema tributário nacional, a endêmica bu-

rocracia, que favorece a corrupção e o atraso, 

e a anacrônica legislação trabalhista brasileira. 

Desvios que por si só já seriam suficientes para 

obstar a competitividade da produção nacional 

e procrastinar o desenvolvimento social e eco-

nômico da nossa gente e do nosso país.

O PAINEL 2014 – PACTO PELA INFRAESTRU-
TURA NACIONAL E EFICIÊNCIA LOGÍSTICA 

propõe levantar essa discussão a fim de propor-

cionar a formação de uma visão realista e estra-

tégica sobre o tema, por meio da contribuição 

do poder público, segmentos produtivos priva-

dos, especialistas e estudiosos do assunto.

O diagnóstico é conhecido de todos: o Brasil 

tem uma matriz de transportes extremamente 

concentrada no modal rodoviário, explorando 

pouco o potencial em outros modais, como fer-

roviário, hidroviário e cabotagem marítima.

Para exemplificar: o país tem 7,5 mil quilômetros 

de costa, mas somente 9% do transporte de car-

gas são feitos por cabotagem marítima. Na Chi-

na essa proporção é de 48% e de 37% na União 

Europeia. Temos muito que avançar.

E não é só na cabotagem. Nossa malha ferrovi-

ária, antiga e obsoleta, também é subutilizada. 

Sem falar nos custos trabalhistas e tributários 

que comprometem a competitividade das em-

presas em todos os modais de transporte.

O cenário que temos favorece o debate em 

torno de muitos assuntos relacionados à infra-

estrutura logística. Um debate que conta com 

a participação de especialistas, dirigentes do 

setor privado, de órgãos regulamentadores e 

gestores do transporte no país. Esperamos tra-

zer ideias e propostas enriquecedoras, capazes 

de despertar o início da transformação que o 

Brasil precisa.

Neste fórum, vamos examinar as práticas que 

resultam em ineficiência logística, a fim de que 

sejam evitadas. O objetivo é propor e assegurar 

intervenções para a melhoria da integração re-

gional do Brasil, reduzindo as desigualdades in-

ternas e contribuindo para fortalecer a inserção 

do país no cenário econômico internacional.

O Instituto Besc busca, mais uma vez, articular 

o debate reunindo um público de alto nível na 

proposição de soluções transformadoras que vi-

sam tornar o Brasil um país cada vez mais forte, 

moderno, justo e competitivo. 

Jussara Ribeiro
Coordenadora-geral do Painel 2014
Presidente do Instituto Besc de 
Humanidades e Economia
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HCVM e 
sistema de escaneamento 
com plataforma leve e móvel

última geração de sistema de triagem de carga por raios-x 
O HCVMe dá uma nova dimensão ao setor portuário brasileiro. Com menores dimensões em comparação aos outros 
sistemas móveis tradicionais, o modelo HCVMe é considerado mais eficiente em termos de custo, pois seu design foi 
projetado para uma operação mais ágil em campo. A série HCVM é uma compacta e potente plataforma leve e móvel, 
totalmente integrada, ideal para inspecionar caminhões inteiros, contêineres e veículos, em busca de ameaças tais  
como explosivos, narcóticos e contrabando, reduzindo a necessidade de inspeção manual.

•	 Único sistema de triagem móvel com 4MeV no mercado

•	 Varre contêineres de carga carregados com uma penetração em aço de 200 mm

•	 Alto fluxo de até 25 caminhões por hora no modo móvel

Sobre a Smiths Detection Brasil
Smiths Detection Brasil oferece soluções avançadas de segurança para mercados civis e militares no mercado 
brasileiro, distribuindo e implementando produtos de tecnologia regulamentada pelo governo para a identificação de 
explosivos, agentes químicos e biológicos, narcóticos, armas e contrabando.

Para mais informações, por favor contate a Smiths Detection Brasil: +55 11 3074 0270.

HCV é uma marca registrada do Smiths Detection Group Ltd. 
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Com a importante missão de presidir 

o Conselho Técnico e Empresarial do 

PAINEL 2014, o secretário de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda, 

Márcio Holland de Brito, é uma das personalida-

des a quem o evento presta homenagem.

Além de fazer parte da equipe que coordena os 

rumos da complexa economia brasileira, Holland 

é membro do Conselho de Administração do 

BNDES e do Brasilprev, um dos maiores fundos 

de previdência complementar do país. Também 

é professor na Escola de Economia da Funda-

ção Getúlio Vargas (FGV). Sua participação neste 

evento contribui para enriquecer o debate.

Nas atividades à frente da Secretaria de Política 

Econômica e nas atividades acadêmicas, o pós-

doutor em Economia acumula vasto conhecimen-

to em macroeconomia e em política monetária. 

Temas estes que exercem impacto fundamental 

na economia e nas decisões de investimento no 

país, afetando sobremaneira a área de infraes-

trurua e logística, que são o alvo do nosso debate.  

Como presidente do Conselho Técnico e Empre-

sarial do PAINEL 2014, Holland teve contribuição 

decisiva para o sucesso deste evento. 

Um profund o 
conhece  d or
de economia 
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Oevento PAINEL 2014 homenageia outra 

personalidade de grande importância 

para o setor logístico: Mário Povia, dire-

tor-geral da Agência Nacional de Trans-

portes Aquaviários (Antaq), que é vinculada à Se-

cretaria de Portos da Presidência da República.

Funcionário concursado da Antaq, onde ingres-

sou em 2006, Povia assumiu em maio de 2014 a 

diretoria da Agência, onde já ocupou os cargos 

de assessor da Superintendência de Portos (SPO), 

assessor técnico da Diretoria de Regulação, supe-

rintedente substituto de Fiscalização e Coorde-

nação das Unidades Administrativas Regionais e 

superintendente de Portos.

Povia também presidiu o Conselho de Autoridade 

Portuária (CAP) do Porto de São Sebastião, no litoral 

de São Paulo, e exerceu a função de diretor interino.

O homem
d os  portos 
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O objetivo principal do planejamento es-

tratégico para o setor de transportes no 

Brasil é o reequilíbrio da matriz modal. 

Na medida em que mais de 60% da 

movimentação de cargas (medida em t/km) são 

efetuados pelo modal rodoviário, de baixa efici-

ência para grandes volumes e longas distâncias, 

o Brasil incorre em custos de transporte (e de es-

toques) mais elevados do que o de países que 

possuem um sistema modal mais equilibrado (e 

integrado), impactando o preço final das mer-

cadorias produzidas e consumidas no país, e a 

própria competitividade sistêmica.

Apenas no âmbito do modal rodoviário, no que 

diz respeito às externalidades socioambientais, a 

base rodoviária a diesel na movimentação de car-

gas (e de passageiros) acaba por elevar as emis-

sões de GEE1 no transporte. Além disso, a elevada 

vida útil dos veículos operados por autônomos, 

bem como a dificuldade de renovação e dispo-

sição de caminhões poluidores com mais de 20 

anos de idade que ainda trafegam em ambientes 

urbanos e nos acessos portuários, determina um 

custo econômico adicional ao país.

O acesso aos portos, por sua vez, é um reconheci-

do gargalo logístico brasileiro, além da dificuldade 

imposta pela burocracia do despacho aduaneiro 

no comércio exterior, que envolve várias institui-

ções públicas, sem coordenação ou liderança2. O 

tempo de permanência de contêineres na nobre 

área primária, p. ex., é muito elevado no Brasil3, 

o que consome capacidade portuária na gestão 

de estoques (armazenagem), o que poderia ser 

feito de forma mais eficiente no interior, em área 

secundária, com a ampliação da capacidade dos 

CLIAs4, solução ainda dependente de aperfeiçoa-

mento regulatório5.

A título ilustrativo, na China, a matriz de transporte 

de carga é mais equilibrada que a brasileira, sendo 

os modais ferroviário e aquaviário, em conjunto, 

os responsáveis por 68% da movimentação total 

(em t/km) e o modal rodoviário por 31% (situação 

inversa da existente no Brasil). No transporte de 

passageiros, o modal rodoviário representa 54% 

da movimentação total (em passageiros/km), o 

modal ferroviário 31% e o modal aéreo, 14%. No 

Brasil, mais de 92% dos deslocamentos de pesso-

as são realizados pelo modal rodoviário e cerca de 

5% pelo modal aéreo.

Apesar de sofrer com elevados índices de polui-

ção em função, notadamente, das fontes energé-

ticas em utilização (mais de 70% da eletricidade é 

1	 GEE = gases de efeito estufa. Os principais poluentes focados pela legislação são: óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado (PM), monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (HC).
2	 Nesse sentido, a recente criação do CONAPORTOS, em dezembro/2012, que visa a integração dos órgãos e entidades públicas nos portos, liderado pela Secretaria de Portos, poderá dar equacionamento à questão.
3	 Pode chegar a até 17 dias.

a infraestrutura    
de transportes   

e logí stica
brasileira e chinesa

Edson José Dalto e Dalmo dos Santos Marchetti
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proveniente de termelétricas a carvão), a contribuição das emissões 

de GEE no transporte em relação ao PIB na China é menor do que 

no Brasil (IEA, 2013), pela maior participação relativa dos modais de 

maior capacidade (ferroviário e aquaviário) na matriz de transportes 

e pela melhor qualidade da infraestrutura rodoviária disponível, que 

reduzem o consumo de diesel6.

Na China, há uma série de rodovias de alta capacidade (express ways), 

com 85 mil quilômetros de extensão, e 4,1 milhões de quilômetros 

de rodovias pavimentadas, a maioria pedagiada, o que facilita o des-

locamento rodoviário, porém com custo associado transferido ao 

usuário. No Brasil, a malha pavimentada é de cerca de 220 mil quilô-

metros, em condição heterogênea, e cerca de 15,5 mil quilômetros 

pedagiados (com viés crescente), em boas condições.

Outro aspecto relevante é a utilização de terminais intermodais de 

transbordo de carga de alta capacidade, em portos e aeroportos, 

com elevadas economias de escala, o que faz com que o custo uni-

tário, na China, seja bastante reduzido. Há 19 portos de contêineres, 

com uma capacidade consolidada de 148 milhões TEUs/ano, cerca 

de 10 vezes maior que a capacidade instalada brasileira, e 6 entre os 

10 maiores portos de contêineres do mundo. Na infraestrutura ae-

roportuária, em 2011, havia 16 aeroportos com movimentação su-

perior a 10 milhões de passageiros/ano, foram movimentadas 11,6 

milhões t/ano de carga e havia 2 entre os 10 maiores aeroportos de 

carga do mundo (Zhang, 2014). Nos grandes aeroportos há acesso 

de passageiros em sistemas de transporte de alta capacidade (trens 

e metrôs). No Brasil, em 2012, havia 5 aeroportos com movimenta-

ção superior a 10 milhões de passageiros/ano e foram movimenta-

das 750 mil t/ano de carga por via aérea.

No âmbito urbano, foram construídos 1.630 quilômetros de metrôs 

(no Brasil, 1.038 quilômetros, incluída a rede de trens de subúrbios) 

e, no âmbito interurbano, 13.000 quilômetros de trens de alta ve-

locidade estão em desenvolvimento. A rede ferroviária, 50% eletri-

ficada, tem 93 mil quilômetros de extensão, com duplo papel de 

transporte de carga e de passageiros (no Brasil, apenas os trens de 

carga utilizam os cerca de 30 mil quilômetros de extensão da rede). 

Como estratégia futura, encontra-se em construção uma série de 

terminais de transbordo ferroviário (hubs) para deslocar o transporte 

de contêineres para o modal ferroviário (Zhang, 2014).

4	 CLIA = Centro Logístico e Industrial Aduaneiro, outorgados pela Receita Federal.
5	 O regime jurídico para a criação de novas áreas aduaneiras é o da concessão, ainda que não se trate de prestação de serviço público. A MP 620, de 04/04/2013, que previa a licença para a autorização de novos CLIAs, 
	 não foi transformada em lei.
6	 Ainda não há, entretanto, como no Brasil, regulamentação para o uso de motores padrão Euro5 (Proconve P7) em veículos rodoviários novos, com menor emissão de GEE (o padrão utilizado, National Standart VI,
	 com emissões limitadas a 3,5 g/kWh de NOx e 0,02 g/kWh de material particulado, seria equivalente ao padrão Euro4).

Na China,  a matr iz  de 
transportes de cargas é 

mais equi l ibrada.  Os modais 
ferroviár io e aquaviár io 

respondem juntos por 68% da 
movimentação total .

Edson José Dalto
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Operações logísticas comparadas

Para se comparar a operação logística chinesa com a brasileira, con-

vém destacar algumas diferenças estruturais entre os dois países, 

tais como:

ff Tamanho do mercado: a China registrou em 2013 uma popula-

ção de 1,37 bilhão e um PIB de US$ 9,3 trilhões, com um PIB per 

capita de US$ 6.788. Já o Brasil registrou, no mesmo ano, uma po-

pulação de 202,7 milhões e um PIB de US$ 2,2 trilhões, com um 

PIB per capita de US$ 10.853. Embora o PIB per capita chinês seja 

menor que o brasileiro, o tamanho do seu mercado gera uma atra-

tividade a investimentos bastante superior à brasileira. Em termos 

monetários, a economia chinesa equivale a mais de 4,2 vezes a bra-

sileira, com destaque para a produção industrial.

ff Comércio exterior: a corrente comercial chinesa, em 2012, foi 

de US$ 3,86 trilhões, o que corresponde a aproximadamente 

10,5% do comércio mundial. Na pauta de exportações, máqui-

nas elétricas e mecânicas se destacam, compondo 42,2% do to-

tal. Nas importações predominam, além de máquinas elétricas e 

mecânicas, combustíveis, minérios e instrumentos de precisão, 

com participação conjunta de 63,7%. Já a corrente comercial 

brasileira, em 2012, foi de US$ 465 bilhões, o que corresponde 

a aproximadamente 1,3% do comércio mundial. Na pauta de 

exportações, minérios, material de transportes, complexos soja 

e combustíveis, compõem 49,5% do total. Nas importações pre-

dominam combustíveis, máquinas elétricas e mecânicas e auto-

móveis, com participação conjunta de 55,2%. A China é o prin-

cipal comprador e fornecedor do país e está significativamente 

mais inserida no comércio internacional do que o Brasil (o grau 

de abertura da economia7 é da ordem de duas vezes maior), com 

uma pauta de exportações de elevado valor agregado (saldo co-

mercial de US$ 260 bilhões, em 2013), enquanto o Brasil exporta 

produtos básicos (46,8%) e, também, manufaturados (37,4%) e 

tem um saldo comercial da ordem de US$ 19 bilhões (2012).

ff Capacidade de investimento: o investimento chinês é princi-

palmente estatal, com uma taxa superior a 50% do PIB em 2011. 

Os recursos provêm principalmente da concessão da terra, que 

é de propriedade do estado, da elevada taxa de poupança da 

população, que em 2011 atingiu 52%, a mais elevada do mundo, 

de saldo comercial e de endividamento financeiro das províncias. 

Das 61 empresas listadas na Fortune 500 de 2011, apenas duas 

não eram estatais. No Brasil, a taxa de investimento situa-se entre 

18% e 19% e as principais fontes de recursos são a tributária e 

a proveniente de endividamento. Nossa taxa de poupança em 

2013 foi de 13,9%.

A par dessas diferenças e ademais do regime político socialista, o 

governo chinês possui uma abordagem pragmática8 e orientada 

ao mercado. Marca registrada desta característica é a criação das 

denominadas Zonas Econômicas Especiais, que se tornaram um 

modelo para a economia. Tais zonas concentram-se na exportação 

de produtos processados e há 30 anos apresentam um crescimento 

expressivo, impulsionando o PIB chinês. Atualmente, existem sete 

destas zonas, localizadas em cidades costeiras. Nestas áreas predo-

minam investimentos estrangeiros que se beneficiam de políticas 

preferenciais. Tendo como base as zonas especiais, foram criadas 

Zonas de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico (ETDZ). Estas 

têm como principal objetivo desenvolver a indústria de alta tecno-

logia, com foco em projetos industriais (Ilos, 2014).

Em 2013, a China demonstrou mais um esforço para abrir seu sis-

tema econômico e financeiro para o mundo através de uma zona 

experimental de livre-comércio em Xangai. Durante três anos, o go-

verno chinês testará reformas econômicas e um novo sistema de 

regulação que aumenta sua abertura comercial.

Tal dinâmica de crescimento e porte da economia, associada a uma 

infraestrutura altamente qualificada, atraiu grandes operadores logís-

ticos ao país. Estes operadores internacionais possuem atuação glo-

bal, ampla gama de serviços, com ênfase em soluções one stop shop9 

e elevada capacidade de elaboração de projetos logísticos integrados, 

calcados em grande capacitação tecnológica. Possuem clientela glo-

bal e parceiros locais para as operações regionais. Por outro lado, os 

operadores logísticos chineses possuem tipicamente um escopo de 

atuação local ou regional (mercado em amplo desenvolvimento), ser-

viços mais focalizados e sistemas de informação menos sofisticados. 

São intensivos em mão de obra, que é pouco qualificada. Possuem 

clientela local e/ou desempenham operação regional para prestado-

res logísticos internacionais. Tais firmas são tipicamente privadas, com 

administração familiar, embora o tamanho do mercado viabilize, em 

muitos casos, uma base de ativos considerável (inclusive aeronaves). 

Trata-se de um mercado pulverizado e terceirizado em subcamadas 

até atingir o consumidor final. Em linhas gerais, os operadores logís-

ticos brasileiros diferenciam-se pelo maior grau de sofisticação tec-

nológica, melhores práticas de governança, distribuição própria mais 

centralizada e menor base de ativos.

7	 Grau de abertura da economia = (exportações + importações)/PIB.
8 	 P. ex., as joint-ventures entre empresas estrangeiras e parceiros locais, com metas de desenvolvimento de conteúdo local na cadeia de fornecedores chineses, em indústrias com base tecnólogica.
9	 Único interlocutor para a solução logística utilizada.
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Uma característica do mercado de operadores chinês, viabilizada 

pela simplicidade de procedimentos burocráticos e pelo tamanho 

de mercado, é a agilidade nas transações comerciais a baixo custo, 

como, por exemplo, a possibilidade de uma empresa de comércio 

eletrônico (em franco crescimento) oferecer o serviço de importa-

ção de itens perecíveis em grande volume, com uma capacidade de 

entrega com prazo competitivo e elevada capilaridade, garantindo 

a integridade dos bens adquiridos10.

Apesar da grande capacidade de resposta da indústria de operado-

res logísticos chineses, há o desafio da superação do elevado custo 

logístico, que registrou, em 2011, cerca de 17,8% do PIB (com viés 

declinante), enquanto o Brasil apresentou, em 2012, um custo logís-

tico de 11,5% do PIB. Parte disso decorre de uma infraestrutura ain-

da deficiente no transporte ferroviário, que transfere às rodovias um 

grande percentual de cargas vocacionadas a modais mais eficientes 

(p.ex., 53% dos 3,2 bilhões de toneladas de carvão transportados 

em 2011 deslocaram-se por caminhões, em distâncias superiores 

a 1.000 km). Há também uma ainda ineficiente interconexão entre 

os diferentes modais de transportes (como no Brasil), uma distribui-

ção desigual da infraestrutura, coexistência de gargalos e excesso 

de capacidade, e elevado custo operacional rodoviário, decorrente 

do pedagiamento das rodovias, com estações de cobrança em dis-

tâncias entre 10 e 40 km. Além disso, cerca de 40% dos caminhões 

rodam vazios nas rodovias (Zhang, 2014).

Conclusões

Muitos são os desafios no equacionamento dos custos logísticos bra-

sileiros (do qual o custo de transporte representa quase 60% do total), 

visando promover o desenvolvimento mais acelerado da economia e 

a própria competitividade do país. Dentre eles, destacam-se o equilí-

brio da matriz modal (cargas e passageiros), a otimização do processo 

aduaneiro, a retirada de circulação da frota de caminhões poluidores 

de elevada vida útil e o desenvolvimento de operadores logísticos que 

promovam a integração da cadeia de distribuição de diversos produ-

tos, com utilização plena de tecnologia e de processos sustentáveis.

Nesse artigo, de forma provocativa, utilizou-se de algumas compa-

rações entre o desenvolvimento da infraestrutura de transportes e 

da logística brasileira e chinesa, sendo apresentadas algumas vanta-

gens comparativas de ambos os países.

O aumento do capital fixo em ativos de infraestrutura foi uma das 

alavancas do desenvolvimento chinês nos últimos anos, associado ao 

desenvolvimento de uma indústria de equipamentos voltada ao mer-

cado interno em expansão, ainda que, agora, a preocupação maior 

esteja redirecionada à produtividade dos ativos implantados pelo se-

tor público, nem sempre comparáveis com os do setor privado, à re-

dução do excessivo endividamento das províncias, ao tratamento do 

passivo ambiental acumulado e a uma nova onda de desregulamen-

tação e incentivo da participação do setor privado no investimento.

Registra-se, por fim, que a agenda brasileira de ampliação de capa-

cidade da infraestrutura de transportes e da eficiência de operações 

logísticas é uma tarefa para vários governos: a elevação da taxa de 

investimento, em projetos que determinem aumento da produtivi-

dade da economia, é necessária, assim como a manutenção dessa 

taxa para, pelo menos, os próximos 10 anos, para que possam se 

tornar palpáveis os benefícios de uma matriz de transporte mais 

equilibrada, integrada e sustentável no país e sejam auferidos os re-

sultados econômicos e sociais esperados pela sociedade brasileira.

10	 P.ex.: importação de crustáceos da América do Norte para consumo local.

Edson José Dalto
é engenheiro do Depto. de Transportes e Logística do BNDES

Dalmo dos Santos Marchetti
é gerente do Depto. de Transportes e Logística do BNDES

Dalmo Marchetti
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Mais  segurança  
para  as ferrovias 

de carga
Gustavo Bambini

A s ferrovias de carga do Brasil, ano a ano, têm registrado resultados positivos desde que 
foram concedidas para a iniciativa privada. Mas, se por um lado as empresas comemo-
ram, por outro, amargam prejuízos operacionais e, principalmente sociais, devido à 
existência de moradias e estabelecimentos comerciais irregulares ao longo da malha 

ferroviária e de cruzamentos com as rodovias. Um problema antigo, porém, ainda sem solução. 

A cada acidente ferroviário envolvendo as comunidades do entorno, vêm à tona os mesmos ques-
tionamentos: por que não foram construídos mais contornos ferroviários e passarelas nos locais 
necessários? Por que o Programa de Segurança nas Ferrovias em Áreas Urbanas (Prosefer) não saiu 
do papel?  Por que as ferrovias não são incluídas nas campanhas de segurança do Governo Federal? 
Quando as famílias serão transferidas das faixas de domínio das ferrovias para locais mais seguros?
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Estes pleitos são feitos há anos pela Associação Nacional dos Trans-

portadores Ferroviários (ANTF), entretanto, sem sucesso. Quantas 

pessoas ainda terão que ser penalizadas para que algo seja feito? 

Não se trata aqui de indicar ou buscar os culpados pela inércia dos 

projetos, pois isso seria totalmente inócuo.  O que precisamos é agi-

lizar o mais breve possível a concretização destas medidas, que são 

fundamentais para a segurança das comunidades. 

As intervenções necessárias estão bem claras no levantamento reali-

zado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre (Dnit), 

o Prosefer.  Este estudo mostra que no Brasil existem 327 locais onde 

há pessoas residindo muito próximo das margens da ferrovia, cha-

mados de invasões de faixa de domínio. O mesmo levantamento 

indica ainda a existência de 12.289 cruzamentos de ferrovias com 

rodovias, denominadas de passagens em nível. Deste total, 2.659 

são consideradas críticas e 276, prioritárias. Para garantir a seguran-

ça, nos locais onde há invasões de faixa de domínio e passagens 

em nível, os trens são obrigados a trafegar com velocidades muito 

baixas, que em alguns casos chegam a 5 km/h.

Não é só isso. As ferrovias fazem grandes investimentos em novas 

tecnologias com o intuito de aumentar os mecanismos de segu-

rança. Mas, ainda assim, acontecem acidentes. E o pior: muitas das 

vítimas são crianças e adolescentes. Mesmo com as campanhas 

educativas e de segurança realizadas permanentemente pelas con-

cessionárias, principalmente em escolas e em datas comemorativas 

nas quais a população costuma consumir grandes quantidades de 

bebidas alcoólicas, ainda acontecem acidentes. Os mais comuns são 

atropelamento e abalroamento, a maioria – cerca de 60% – ocorrem 

por imprudência dos motoristas e pedestres. Em algumas localida-

des é comum ver jovens brincando de “surfe ferroviário”, uma prática 

perigosa que pode ter consequências muito desastrosas, como a 

mutilação de mãos, pés, pernas ou até mesmo a morte.

Devido a essa soma de fatores, a ANTF solicita de forma recorrente 

a retomada do Prosefer, a retirada das famílias das faixas de domí-

nio, a construção de contornos ferroviários e passarelas nos locais 

de maior adensamento populacional onde há malha e a inserção 

das ferrovias de carga nas campanhas educativas e de segurança de 

trânsito promovidas pelo Governo Federal. 

A Associação está tão preocupada com a solução destes problemas, 

que pautou a sua Agenda Legislativa de 2013 nessas temáticas. O 

ano foi de muita luta em prol da viabilização destes projetos jun-

to ao Congresso Nacional. Os pleitos foram incessantemente apre-

sentados a deputados, senadores, representantes dos ministérios e 

dirigentes do Denatran. A esperança da ANTF é de que a partir de 

2014 esses pedidos sejam atendidos, pois, certamente, o maior be-

neficiado de tudo isso será a sociedade. O objetivo da Associação é 

de trabalhar ao lado do governo e junto com a sociedade brasileira 

para tornar o sistema ferroviário de carga mais seguro, eficiente, am-

bientalmente correto e competitivo. 

Gustavo Bambini 
é presidente executivo da Associação Nacional dos 
Transportadores Ferroviários (ANTF)

Levantamento real izado 
pelo Dnit  mostra que no 
Brasi l  ex istem 327 locais 

onde há pessoas residindo 
muito próximo das margens 
da ferrovia,  nas chamadas 

invasões de faixa de domínio .
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R ecentemente, quando o IBGE di-

vulgou os dados de crescimento 

da economia brasileira em 2013, 

no patamar de 2,3%, ficou eviden-

te que a alta foi puxada pelo setor agrário, com 

registro de 7%, contra 2% do setor de serviços e 

1,3% da indústria. Esse quadro, na leitura da maio-

ria dos economistas, traz indicativos preocupan-

tes, especialmente no tocante aos problemas de 

infraestrutura e logística. 

Setor que afeta de modo impactante o PIB bra-

sileiro e que poderia ser elevado à condição de 

“mocinho”, pelo peso positivo sobre o crescimen-

to da economia, é também o espelho do quanto 

nosso país ainda está atrelado ao passado. 

Pagamos ainda hoje pelos erros de décadas de 

atraso em um segmento que tem tudo para 

ajudar nossa economia a prosperar. Para ilustrar 

esse quadro, basta mencionar dados do Insti-

tuto de Logística e Supply Chain (Ilos), que re-

gistra uma queda de 20 posições do Brasil no 

ranking de performance em logística do Banco 

Mundial. Agora, nosso país é o 65° colocado 

numa lista de 160 avaliados.

O pano de fundo desse enredo nos remete ao 

segmento rodoviário, quando entendemos que 

são vultosos os investimentos em infraestrutura 

de transportes, mas que não fizeram nossas rodo-

vias deslanchar a contento. E um dos nós dessa 

questão está nos custos logísticos decorrentes 

desse compasso lento. 

Segundo o Ilos, os custos logísticos voltaram a 

crescer em 2012, o que significa dizer que impac-

taram em 11,5% do PIB, o equivalente a R$ 507 

bilhões, cifra que nos faz retroceder ao mesmo 

índice de 2006. Exatamente aqui, o modal rodovi-

ário entra como ‘vilão’ desse retrocesso, visto que 

houve um crescimento de 1,8 ponto porcentual 

em dois anos, na fatia das cargas que circulam por 

nossas rodovias. Dessa forma, o transporte pesa o 

equivalente a 7% da composição do custo logísti-

co em proporção ao PIB.

No rol de fatores que geram essa discrepância 

no modal rodoviário, deficiências estruturais e de 

gestão saltam aos olhos dos que acompanham 

de perto o segmento. E a solução passa, entre 

outras iniciativas, por ações que favoreçam a in-

tegração de modais e decisões que devolvam às 

empresas do ramo a confiança necessária para 

voltar a investir em desenvolvimento de tecnolo-

gias capazes de trazer soluções inteligentes para 

esse imbróglio.

Vilão da logí stica

José Alberto Pereira Ribeiro 
é presidente da Associação Nacional das 
Empresas de Obras Rodoviárias (ANEOR)

José Alberto Pereira Ribeiro
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Por outro lado, países como Colômbia e Chile, por 

exemplo, investem algo entre 5% e 6% do PIB, o 

que, como reflexo, traz na carona o desenvolvi-

mento anual nessa mesma ordem.

Vê-se, portanto, a importância que a infraestrutu-

ra tem para o crescimento e desenvolvimento de 

um país. Não é a toa que vivemos um momento de 

“caos logístico” no Brasil, com altos custos logísticos 

que atingem absurdamente, em média, 15% do PIB.

É flagrante a deficiência de Infraestru-

tura no Brasil. Basta olhar os núme-

ros, comparados apenas com países 

Sul-Americanos e veremos a diferença 

positiva nas taxas de desenvolvimento daqueles 

que investem fortemente em infraestrutura. In-

veste-se no Brasil aproximadamente 2% do PIB 

em infraestrutura, com um esforço enorme do 

Governo Federal para conseguir crescer nos mes-

mos percentuais ao ano.

A infraestrutura
e suas def ici ê ncias

Sérgio Gonçalves Neto

Rodovia brasileira: estado de 
conservação das estradas 
encarece custos logísticos
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Portanto, é um desafio constante a ser vencido, que não pode depen-

der apenas de verbas governamentais. É preciso ir muito além! Con-

cessões de rodovias é um processo que, se bem elaborado, desonera 

o governo de altos investimentos e entrega para a iniciativa privada 

fazer aquilo que o poder público tem dificuldade para realizar. Entre-

tanto, é preciso que os processos de concessões sejam transparentes 

com regras básicas claras e pré-estabelecidas buscando a melhor ta-

rifa sem remuneração alguma para o governo. A melhor tarifa com o 

melhor serviço e duplicações de rodovias devem ser prioritárias.

O mais surpreendente ainda nesse nosso Brasil, é que não estamos fa-

lando apenas de rodovias. Nossas deficiências ultrapassam as neces-

sidades do maior modal utilizado no Brasil. Elas aparecem nos portos, 

na energia, nos aeroportos, nas ferrovias e nos demais modais que 

poderiam integrar melhor o país, reduzindo todo o custo logístico.

Toda essa “letargia”  traz sérios prejuízos para o transporte de safras 

brasileiras, pois evidenciam a omissão do governo, que não trabalha 

com planejamento para estancar esse “apagão”  tão presente nos nos-

sos dias. Enfim, vivemos um problema previsível, decorrente, sobre-

tudo, da falta de gestão. Os resultados estão aí! Visíveis e lamentáveis!

Os investimentos não podem ser apenas pontuais, por “soluços”. 

Precisamos de investimentos contínuos e ordenados, estudados, 

planejados de acordo com as necessidade e peculiaridades re-

gionais de cada estado. Caso contrário, não teremos os resulta-

dos esperados por toda sociedade brasileira.

Sérgio Gonçalves Neto
é presidente da SETCERGS – Transporte & Logística

Investe-se em infraestrutura 
no Brasi l  aproximadamente 2% 
do PIB,  com um esforço enorme 

do Governo Federal  para 
crescer no mesmo percentual . 

Por outro lado,  países como 
Colômbia e Chi le ,  por exemplo, 

investem algo entre 5% e 6% do 
PIB,  o que,  como ref lexo,  traz 
na carona o desenvolv imento 
anual  nessa mesma ordem.

Sérgio: a melhor tarifa 
com melhor serviço e 
duplicação de rodovias 
devem ser prioridade 
nas concessões
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Solução d os  
gar galos   da 

infraestrutura    
passa por parceria 

entre Governo e 
se tor privado

Luiz Carlos Corrêa Carvalho
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A s condições climáticas, o solo mais difícil, mas corri-

gido com tecnologia tropical e o potencial das suas 

reservas naturais, proporcionam ao Brasil excelentes 

vantagens comparativas em termos de produção e 

exportação de commodities agrícolas. Isso, no entanto, não o tor-

na tão competitivo, sendo ainda difícil agregar valor às suas cadeias 

produtivas. O maior problema brasileiro está na falta de logística e 

infraestrutura: investimos nisso 0,5% do PIB, enquanto China, Rússia 

e Índia investem de 4% a 5%.  

O resultado é que temos um custo de logística que equivale a 12,6% 

do PIB, enquanto nos Estados Unidos não passa de 8,2% do PIB. 

Com isso, o agronegócio brasileiro chega a gastar R$ 50 bilhões a 

mais que os produtores americanos apenas em função da precarie-

dade do transporte. 

Como não se vislumbra por parte do Governo Federal um planeja-

mento estratégico na área, a iniciativa privada decidiu elaborar um 

planejamento de infraestrutura de transporte de cargas e entregá-lo 

às autoridades federais. Um dos projetos resultantes desse esforço 

de planejamento é o eixo formado pela BR-163, que envolve nove 

terminais de transbordo para a hidrovia Tapajós-Amazonas, em Mi-

ritituba/PA, nove terminais marítimos no Porto de Vila do Conde/PA, 

além da construção e operação de 851 barcaças. 

A estimativa é que já em 2014, cerca de 3 milhões de toneladas 

de grãos serão escoadas por esse eixo e que em 2020, quando to-

dos os terminais estiverem operando, a movimentação chegará a 

27 milhões de toneladas por ano. Considerando ainda o potencial 

dos terminais de Itacoatiara/AM, Santana e Santarém/PA, o volume 

vai a 43 milhões de toneladas, aliviando a pressão sobre Santos/SP 

e Paranaguá/PR. Com isso, o custo do transporte cairia de R$ 280/

tonelada, para R$ 155/tonelada. 

Tal custo será ainda menor – na base de R$ 105/tonelada – caso 

o governo atenda à solicitação para construção de ferrovia unin-

do Rondonópolis/MT a Santarém/PA. Como se nota, com uma 

parceria firme e constante entre os vários atores da iniciativa pri-

vada e os diferentes níveis de governo, é possível equacionar o 

gargalo da infraestrutura, que impede o país de explorar todo o 

potencial do agronegócio. Eventos como o seminário Pacto pela 

Infraestrutura e Eficiência Logística – Painel 2014 são fundamen-

tais para se caminhar nessa direção. 

Luiz Carlos Corrêa Carvalho
é presidente da Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG)
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Perspectivas de 
cresc imento do 

comérc io exterior 
brasileiro

e a necessi  da de de 
investimentos    em 

logí stica

D  e acordo com a Organização Mundial do Comércio (OMC), have-
rá uma taxa de crescimento do comércio mundial da ordem de 
4,5% em 2014. Portanto, o comércio exterior brasileiro possui 
perspectivas otimistas para o ano de 2014, considerando-se que 

os países da União Europeia dão sinais de recuperação e, ainda, a retomada do 
crescimento econômico dos Estados Unidos, que prevê aumento de 2,65% do 
PIB neste mesmo ano.

Aurélio Lamare Soares Murta
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Ressalta-se, no entanto, que o Brasil tem sérias dificuldades em se fa-

zer competitivo perante os mercados mundiais, amargando índices 

de queda no total das exportações em 2012 (5%) e 2013 (3%). Um dos 

fatores que pode explicar esta situação reside nos parceiros comer-

ciais para os quais o Brasil exporta seus produtos, formados em gran-

de parte por países da América do Sul (50%), cujo nível de consumo 

se restringe a 4% do comércio mundial. Mercados tradicionais como 

o norte-americano, o britânico e o europeu em geral, que sempre 

ofertaram boas oportunidades comerciais ao Brasil, vêm reduzindo 

gradativamente sua participação em detrimento à predominância da 

participação do mercado sul-americano nas exportações brasileiras. 

O fato é que a produção brasileira vem perdendo competitividade 

internacional de forma contínua, principalmente, por fatores liga-

dos ao custo logístico interno, ocasionado pelo baixo índice de in-

vestimentos em infraestrutura. Esta afirmação pode ser confirmada 

pela queda percentual da participação das exportações do Brasil no 

mercado mundial em 2011 (1,4%), em 2012 (1,3%) e em 2013 (1,2%). 

Assim, faz-se necessário o aporte de recursos em infraestrutura logísti-

ca, uma vez que os investimentos neste setor são de aproximadamen-

te 2,1% do PIB. No período de 2001 e 2002 a média de investimentos 

em infraestrutura (logística, telecomunicações, energia elétrica, água e 

esgoto) situou-se em 2,2% do PIB, considerados insuficientes até mes-

mo para a sua manutenção. Comparativamente, o vizinho Chile inves-

te 4,5% do PIB em infraestrutura, já na China este percentual sobe para 

10% como estratégia de viabilização de suas atividades econômicas. 

Diante deste cenário de fraco desempenho das exportações, sobretudo 

para os produtos industrializados, estimativas realizadas pela Fundação 

Getúlio Vargas – FGV dão conta que a nossa produção industrial deverá 

crescer cerca de 2,5%. No entanto, esta expansão provavelmente será 

absorvida pelo mercado interno apesar da concorrência estrangeira.

Ainda de acordo com a FGV, há uma necessidade estratégica do 

Brasil firmar acordos de comércio com a União Europeia e Estados 

Unidos, que podem ser traduzidos em impactos positivos da ordem 

de 122% nas exportações de commodities agrícolas. Esses acordos 

poderiam significar uma alavancagem de cerca de US$ 91 bilhões 

anuais, ou seja, 35% do atual volume das exportações brasileiras. 

Entretanto, para garantir a viabilidade logística desses possíveis 

acordos, os investimentos em infraestrutura de transporte tornam-

se necessários, sobretudo para o transporte marítimo, uma vez que 

este sistema é responsável por 97% do comércio exterior brasileiro.

Mercados tradici onais  c omo o nor te-
americano,  o  britânic o e o  europeu,  que 
sempre ofer taram boas opor tunidad es 

c omerciais  ao Brasi l ,  vêm reduzindo 
gradativamente sua par tic ipa ção 

em d etrimento à predominância da 
par tic ição do mercado sul-americano 

nas expor ta ç ões brasi leiras.

Aurélio: produção 
brasileira vem 
perdendo 
competitividade 
internacional
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Analisando-se os terminais de uso público e privado do setor por-

tuário nacional, os mesmos somaram uma movimentação total de 

carga da ordem de 916 milhões de toneladas em 2013, represen-

tando um crescimento de 1,3% em relação a 212 (904 milhões de 

toneladas), conforme gráfico acima. A divisão da participação por 

tipo de carga foi a seguinte: 62% de granéis sólidos (567 milhões 

de toneladas), 24% de granéis líquidos (217 milhões de toneladas) 

e 14% de carga geral – carga solta e contêineres (132 milhões de 

toneladas). Desses totais 36% das cargas são movimentadas em ter-

minais de uso público e 64% em terminais de uso privado. Cabe 

ressaltar que o referido acréscimo de 1,3% da movimentação geral 

demonstra redução no ritmo de crescimento, no entanto, reflete o 

fraco desempenho do PIB brasileiro de 2,5%. Apesar disso, a movi-

mentação de contêineres apresentou expressivo incremento de 5%, 

ou seja, duas vezes o crescimento do PIB.

Salienta-se que este fraco desempenho da atividade portuária na-

cional deveria servir como alerta para as necessidades de melhorias 

que este setor requer para reduzir os seus custos, melhorar a capaci-

dade operacional e aumentar a sua competitividade. 

Segundo a Comissão Portos, estratégias para reduzir os custos por-

tuários se fazem necessárias, como: desburocratização, redução da 

interferência estatal, desoneração de investimentos, melhorias de 

acesso, estímulo à participação privada nos investimentos, forma-

ção de mão de obra, investimento em tecnologia, alteração das re-

gras de arrendamento, maior autonomia da administração do porto, 

com maior agilidade e foco no mercado. Com o intuito de ampliar 

a competitividade dos portos, destaca-se: melhoria de vias de aces-

so rodoferroviárias, implantação do porto sem papel, redução dos 

órgãos intervenientes, criação de Hub Ports, fortalecimento da na-

vegação de cabotagem e fluvial, redução do tempo de trânsito de 

cargas nos portos, redefinição do sistema tributário e de taxações, 

continuação da política de dragagem, dentre outras medidas.

Algumas destas mudanças e investimentos se fazem imediatamen-

te necessários, de modo que se possa permitir a redução do “Custo 

Brasil” e, assim, o comércio exterior brasileiro possa alcançar os índi-

ces de crescimento almejados que, certamente, trarão ganhos para 

a economia brasileira.

Aurélio Lamare Soares Murta
Doutor em Engenharia de Transportes, professor do 
Programa de Pós-Graduação em Administração – PPGAd, 
da Universidade Federal Fluminense – UFF
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A   ampliação da infraestrutura urbana 

e interurbana de transportes não 

vem acompanhando o aumento 

da renda média e sua melhor distri-

buição nos últimos 20 anos, que levou a um forte 

crescimento na frota automobilística, resultando 

em congestionamentos e lentidão, que trazem 

custos para pessoas e empresas. Com as recentes 

concessões de rodovias, o governo federal deci-

diu atacar parte do problema, reconhecendo a 

necessidade de pesados investimentos em todos 

os sistemas de transportes – rodoviário, ferroviá-

rio, hidroviário e dutoviário. 

Os pneus e a 
infraestrutura  

As graves deficiências na infraestrutura geram 

um custo muito mais alto para as empresas bra-

sileiras do que o suportado por concorrentes no 

exterior. A logística ineficiente é um dos com-

ponentes do chamado Custo Brasil, que reduz a 

competitividade de toda a indústria brasileira e 

afeta nossa balança comercial, incluindo a pro-

dução de pneus, item essencial aos veículos que 

circulam pelas nossas ruas e estradas. A baixa 

competitividade sistêmica vem levando à que-

da de participação industrial no PIB e envolve 

outros fatores, além do custo de transporte, tais 

como tributação, burocracia, energia. 

Alberto Mayer

A indústria de 
pneumáticos e 
câmaras de ar 
instalada no país  
gera 27 mil  
empregos diretos.
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No caso dos pneus, há ainda tratamento diferente no que se re-

fere ao descarte de inservíveis, que nem todos cumprem, e tem 

um custo de quase R$ 100 milhões anuais para os fabricantes 

nacionais. Como decorrência, a indústria de pneumáticos e câ-

maras de ar instalada no país, que compreende 11 empresas com 

20 fábricas, 27 mil empregos diretos e vinha apresentando uma 

balança comercial positiva até 2010, inverteu o sinal e, a partir de 

2011, os déficits são crescentes, com queda das exportações e 

aumento das importações.

Os pneus têm uma segunda e não menos importante ligação com a in-

fraestrutura. Depois de usados e recolhidos como inservíveis, na maior 

operação de logística reversa realizada no país pela Reciclanip, parte 

do volume recolhido é utilizado na produção do asfalto borracha, que 

melhora a resistência do pavimento, facilita a frenagem dos veículos e 

reduz o ruído, motivo pelo qual sua utilização deveria ser incentivada. 

A Reciclanip, associação sem fins lucrativos mantida pelas indústrias de 

pneus do país, atua no recolhimento e destinação correta dos inserví-

veis, superando a meta anual estabelecida pelo Ibama. Infelizmente 

nem todos os importadores fazem o mesmo recolhimento, o que gera 

um passivo ambiental e de saúde, além da concorrência desleal. 

Corrigir as atuais deficiências de infraestrutura e a desigualdade de 

custos entre fabricantes nacionais e produtores de outros países é 

parte da necessidade para nos tornarmos um país internacional-

mente competitivo, como desejamos.

Alberto Mayer
Presidente executivo da ANIP – Associação Nacional da 
Indústria de Pneumáticos, entidade líder do Sistema ANIP.

A log íst ica inef ic iente é um 
dos componentes do chamado 

Custo Bras i l ,  que reduz a 
compet it iv idade de toda a 
indústr ia  bras i le i ra e afeta 
nossa balança comerc ia l , 

inc lu indo a produção de pneus, 
i tem essenc ia l  aos ve ícu los 
que c i rcu lam pelas nossas  

ruas e estradas.

Alberto: o descarte de inservíveis tem 
custo de quase R$ 100 milhões anuais 
para os fabricantes nacionais
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Aumento  da 
Capaci da de de 

Escoamento
de Grãos

Carlos Eduardo Cruz Tavares
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S   egundo estimativa da Companhia 

Nacional de Abastecimento – Conab, 

a produção agrícola para o ano safra 

2013/2014 deverá alcançar o quanti-

tativo de aproximadamente 192 milhões de to-

neladas de grãos. Deste total, 42% ou mais de 80 

milhões de toneladas serão colhidas na região 

Centro-Oeste, área da segunda safra do milho, 

colhido em junho e agosto, sobreposta a da soja, 

colhida em março e abril.

A significativa elevação da produção interna 

(Centro-Oeste), fez com que esta Região pas-

sasse a ser fornecedora de grãos para as áreas 

onde existem déficits entre produção e consu-

mo. A necessidade de escoamento de algodão 

para o Nordeste, de milho para o Norte, Nor-

deste e Sudeste, além de arroz para a região do 

Nordeste, como também o deslocamento da 

soja e do milho para as plataformas exportado-

ras, demandam uma movimentação superior a 

60% da produção da Região.

Com a expansão do crescimento agrícola no in-

terior do País, principalmente do milho, soja e 

algodão, a ferrovia deveria ser o principal modo 

de transporte para escoamento de estoques, em 

razão da sua capacidade de carga e pelos baixos 

custos fixos por tonelada deslocada. Um com-

boio de 60 vagões poderia substituir 150 carre-

tas, não somente reduzindo o preço dos serviços 

logísticos, como também os efeitos negativos ao 

meio ambiente.

Conforme estudo desenvolvido por instituições 

credenciadas, entre estas a Empresa de Planeja-

mento e Logística – EPL, foi idealizado um mo-

delo denominado de “espinha dorsal”, apresenta-

do no Mapa I, que seria a implantação de cerca 

de 10 mil km de ferrovias, prevista no Plano de 

Investimento em Logística – PIL que, agregada 

aos investimentos em execução – Ferrovias Nor-

te Sul e a Transnordestina, possibilitaria a inte-

gração das diversas Regiões do Brasil. 

Algumas melhorias poderiam inicialmente ser 

obtidas com a conclusão da ferrovia Norte-Sul 

que, integrada às empresas América Latina Lo-

gística (ALL) e à Atlântica Logística, funcionaria 

como mais uma alternativa de movimentação 

de grãos entre as diversas zonas de produção 

e consumo, desafogando, inclusive, os portos 

de Santos/SP e Paranaguá/PR, utilizados para 

as grandes remessas internacionais de soja, al-

godão e milho.

Contudo, para a criação de um sistema ferro-

viário integrado é imprescindível que se ajuste 

ou amolde o modelo de concessão atualmente 

em operação, em que a concessionária detém a 

posse da via, do rodante e do apoio para desen-

volver a prestação de serviço de transporte fer-

roviário. Da mesma forma, será necessário que o 

novo modelo possibilite incentivo à construção 

e à exploração das vias, liberando a concorrência 

a operadores ferroviários independentes. 

Carlos Eduardo Cruz Tavares
Assessor da Diretoria da Conab, economista 
da UFRJ, com MBA em Logística Empresarial 
pela FGV - RJ, e mestre em Transportes pelo 
Departamento de Tecnologia da UnB.
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Aluísio de Souza Sobreira
Diretor de assuntos institucionais da Associação de 
Comércio Exterior do Brasil – AEB.

33

Revista Painel 2014



O    Brasil, com extensão continental, equiva-

le em área a países como os EUA e China. 

O crescimento econômico desses países 

está relacionado, em grande parte, ao in-

vestimento em infraestrutura de transportes, privi-

legiando, sempre que possível e as condições geo-

gráficas e físicas os permitem, a multimodalidade.

Escusado repetir os impactos negativos que a fal-

ta de infraestrutura logística adequada têm causa-

do para o desenvolvimento da economia brasilei-

ra e, em consequência, do país.

Ao longo de anos, investe-se mal e modestamen-

te. Na lanterna dos parceiros do BRIC(1), enquanto 

a China investiu em 2010, a quantia de R$ 1,8 tri-

lhão em transportes, a Índia, R$ 505 bilhões, Rús-

sia, R$ 242 bilhões, o Brasil investiu apenas R$ 15,4 

bilhões, o que é desprezível!

Não é à toa que o Brasil despenca 20 posições no 

ranking da Logística do Banco Mundial. Enquan-

to ocupava em 2012 a já sofrível 45ª posição 

dentro dos 160 países avaliados, passa a ocupar 

agora a 65ª posição.

O Índice de Desempenho Logístico (LPI, sigla em 

inglês para Logistics Performance Index), classifica 

os países em relação a várias dimensões do co-

mércio internacional, como questões alfandegá-

Multimodali da de: 
sem pacto nac ional, 

nada feito!

rias, qualidade da infraestrutura, pontualidade 

portuária quanto a embarques, qualidade e com-

petência da atividade logística.

Corroborando a lógica dos investimentos dos 

demais países emergentes, o Brasil segue atrás 

da China, que ocupou a 28ª posição, da África 

do Sul, que ficou com 34º lugar, do Chile, em 42º 

lugar, do México, que ocupou a 50ª posição, da 

Índia, que ficou com a 54ª, além da vizinha Ar-

gentina, que emplacou o 60º lugar. Dos emer-

gentes em voga, o Brasil só consegue ficar à fren-

te da Rússia, dona do 90º posto no ranking LPI do 

Banco Mundial.

Na liderança, não há novidades. Alemanha em 

pole position, seguida pela Holanda, Bélgica, Rei-

no Unido e Cingapura. Nesse levantamento, os 

EUA ficaram em 9º lugar. No levantamento ante-

rior, de 2012, que analisou 155 países, Cingapura 

terminou em primeiro.

Como demonstram diversas pesquisas, há, de fato, 

um baixo desempenho da infraestrutura de trans-

porte brasileira. Outro indicador, este da Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), o 

Índice de Desempenho da Infraestrutura de Trans-

porte (Idit) que compara o Brasil a outras nações 

competidoras, constata que a performance do Bra-

sil vem caindo significativamente ano a ano.

Carlos Cesar Meireles e Paulo Roberto Guedes
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Com benchmark internacional igual a 100, o índice brasileiro alcan-

çou a pífia marca de 33, quando, há 10 anos, esteve em 40. No qua-

dro a seguir, observa-se a curva de tendência decrescente do baixo 

desempenho medido ao longo da última década.

O Brasil, por idiossincrático que é, além de suas dimensões continen-

tais, não pode prescindir de um sistema integrado de transportes de 

cargas que garanta seu desenvolvimento sustentado, revertendo as 

tristes marcas ocupadas em todos os certames que participa.

O transporte de cargas, contudo, pela sua complexidade e ex-

tensão, terminou por vitimar-se, ao longo de décadas, em razão 

da incapacidade de governos, de aportar soluções integradas e 

definitivas. No caso específico do Brasil, para o desenvolvimento 

de novos mercados consumidores 

e o alcance das zonas de produção, 

utilizou-se, preponderantemente, 

o modal rodoviário, isso porque os 

demais, por insuficientes e inade-

quados que são, não se colocavam 

como alternativas viáveis. 

Soma-se à impossibilidade do uso e 

da integração dos modais, o excesso 

de burocracia, legislação complexa e 

anacrônica, fiscalização inadequada e 

insuficiente, resultando, como sabido, 

em longa demora nos trâmites e de-

sembaraços aduaneiros, baixa com-

petitividade e elevação do já cons-

trangedor “Custo Brasil”.

De volta ao resultado sofrível do Ban-

co Mundial, no quesito eficiência da 

alfândega, o Brasil figura na 94ª posição. Nos demais benchmarks, o 

Brasil, de igual forma, é um aluno medíocre, obtendo a 81ª posição 

quando o item medido é o tempo dos embarques internacionais, 

o 54º lugar em infraestrutura e a 50ª posição quando a medida é a 

qualidade e a competência logística. Sem exceção, todas as notas 

obtidas são piores do que aquelas aferidas em 2012, quando o Brasil 

obteve a 78ª posição no quesito eficiência da alfândega, o 41º lugar 

em embarques internacionais, 46ª posição em infraestrutura e 41º 

lugar em qualidade e competência logística, ou seja, um país repro-

vado na escola da logística mundial!

A mudança não virá por condão. O país estruturou-se em um só modal, 

como pode ser observado em alguns fatos recuperados na história.

Um pouco de história

Na década de 30, Washington Luis, ex-governador de São Paulo e 

presidente da República entre os anos de 1926 a 1930, dizia que (sic) 

governar é povoar; mas, não se povoa sem abrir estradas, e de todas 

as espécies; governar é, pois, fazer estradas! Por embasar seu gover-

no no sistema rodoviário, ganhou o apelido de “Estradeiro”.

Assim, ao longo de décadas, seguiram-se governantes que funda-

mentaram seus planos estratégicos nesse modelo. No estado de 

São Paulo, exemplo de malha rodoviária de excelência comparada a 

países de primeiro mundo, teve sucessivos governos rodoviaristas. 

Ademar de Barros (1947-1951 e 1963-1966), Paulo Egydio Martins 

(1975-1979), Paulo Maluf (1979-1982), André Franco Montoro (1983-

1987) e Orestes Quercia (1987-1991), to-

dos são considerados no processo histó-

rico igualmente “estradeiros”.

Juscelino Kubitschek, presidente do Bra-

sil entre 1956 e 1961, empolgou o país 

com seu slogan “cinquenta anos em 

cinco”, impulsionando rapidamente o 

crescimento econômico do país tendo a 

indústria automotiva como carro-chefe. 

Nessa sequência, o Brasil se viu susten-

tado e estruturado na indústria auto-

motiva, incentivando, sobremaneira, o 

modal rodoviário de transportes.

Os governos militares (1964-1985) que 

se seguiram também não mudaram em 

nada esse cenário e somente a partir do 

governo de Fernando Henrique Cardo-

so (1995-2002), com os Planos Brasil em 

2000
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Índice de Desempenho da
Infraestrutura de Transporte
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Ação e Avança Brasil é que esse modelo passou a ser revisto. Nos 

governos do presidente Luis Inácio Lula da Silva (2003 a 2010) e 

Dilma Rousseff (2011-atual), o PNLT (Plano Nacional de Logística e 

Transporte), o PNLI (Programa Nacional de Logística Integrada) e os 

PACs (Programas de Aceleração do Crescimento) ganham destaque, 

pois visam reestruturar a plataforma de transportes com o desenvol-

vimento de novos modais.

A dura e difícil realidade

Com vantagens comparativas naturais, contando com mais 8 mil 

km de costa, é inaceitável a subutilização da cabotagem para o 

transporte de cargas no Brasil. De norte a sul do país a ociosidade 

do sistema condena sua viabilidade.

As vantagens competitivas são espantosas, uma vez que uma em-

barcação de cabotagem com capacidade para 5 mil toneladas ou 

700 TEUs (Twenty-feet Equivalent Unit = contêineres de 20 pés), subs-

titui 143 carretas nas rodovias nacionais. 

O mesmo pode ser dito com relação à utilização de nossas bacias 

hidrográficas: caso a produção agrícola (segundo o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ficou em 184,1 milhões de 

toneladas em 2013), tivesse escoamento integrando hidrovia, ferro-

via e rodovias, a região Norte do país poderia ser muito mais utiliza-

da e desconcentraria as exportações de grãos pelos portos do Sul e 

Sudeste (portos de Paranaguá/PR e Santos/SP).

Dados da Secretaria de Transportes do 

Estado de São Paulo indicam que um 

comboio formado por 4 chatas hidro-

viárias com capacidade de carga de 6 

mil toneladas ou uma composição fer-

roviária de 86 vagões, equivalem a 172 

carretas rodoviárias, as quais ocupam 

3,5 km de estrada. 

Somente 40% dos grãos são embar-

cados via ferroviária, os outros 60% 

seguem de caminhão a um custo 50% 

mais elevado. O resultado disso é que 

o custo de carga transportada por to-

nelada no Brasil é um dos mais eleva-

dos do mundo, ficando em torno de 

USD 51,75/ton, enquanto que nos EUA 

é USD 14,00/ton.

O desbalanceamento da matriz de 

transportes brasileira, conforme dados recentes do ILOS, compa-

rando o Brasil com outros países, fatalmente exaure o sistema ro-

doviário de cargas, degradando ainda mais as já sofríveis estradas 

brasileiras. Rodovias de baixa qualidade reduzem a produtividade 

nacional em 25%. Isso explica em parte o tão pesado “Custo Brasil”.

Não só aqui, mas no mundo, o transporte rodoviário de carga ocupa 

espaço de relevância, ressalvando-se, claro, que nos países desen-

volvidos e com melhor planejamento estratégico de longo prazo, a 

matriz é muito mais equilibrada.

No Brasil, à luz do histórico conhecido e pela ausência de um sistema 

nacional de transporte multimodal, o transporte rodoviário de cargas 

vem sendo o principal contributivo, 

para o bem ou para o mal, para o desen-

volvimento e crescimento da economia 

nacional, participando ativamente do 

processo de incorporação de novas re-

giões aos mercados de produção e de 

consumo do país.

É mister frisar, entretanto, que a substi-

tuição de modais, por si só, não tem o 

condão da solução dos incontáveis gar-

galos de infraestrutura logística no país.

A Confederação Nacional dos Transpor-

tes (CNT) realizou, recentemente, estu-

do que nos traz a realidade impressio-

nantemente sofrível da infraestrutura 

dos transportes no Brasil: dos 1,7 milhão 

de quilômetros de rodovias registradas 

no país, apenas 11% são pavimentadas. 

Comparando estes dados em relação à 

2004

3,5% 3,5% 3,4% 3%3,8%
10,5% 10,6% 11,4% 11,4%11,1%

18,4% 19,9% 19,5% 18,2%20,3%

67,6% 64,9% 65,6% 67,4%64,8%

2006 2008 2010 2012

Rodoviário Ferroviário Aquaviário

participação dos modais
mATRIZ DE TRANSPORTE NO BRASIL (% DE TKU)
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área territorial do Brasil com os EUA e países do BRIC, conforme qua-

dro a seguir, vemos quão alarmante é a situação.

Pior, ainda, é quan-

to à qualidade das 

estradas brasileiras 

asfaltadas, sobretudo 

quando se compara 

as administradas pelo 

poder público, com 

as geridas por con-

cessionárias privadas. 

Enquanto as estradas 

sob gestão das con-

cessionárias privadas 

saltam de 78,4%, em 

2004, para 86,2%, em 

2011, no estado de ótimas ou boas, as estradas públicas mantêm-se 

em níveis sofríveis, ainda que registrem relativo avanço. Em 2004 eram 

17% na condição de ótimas ou boas, passando para 33,8%, em 2011.

Não fugindo à regra, um novo estudo foi divulgado pela CNT em 

2013. Esse estudo não traz surpresas, mas sim preocupação extre-

ma, pois os problemas aumentaram!

Dos 95,7 mil km de rodovias pavimentadas avaliadas, 29,3% estão 

em estado ruim ou péssimo (mais do que em 2011); 33,4% são re-

gulares e, apenas 37,7% são satisfatórias, contra 42,6% obtidos em 

2011. A triste constatação é que tem havido piora contínua que im-

pacta diretamente no custo do produto nacional.

Em decorrência, no que concerne ao custo de manutenção da frota, 

vê-se aumentado em 41%, quando as vias estão regulares e, 65,6%, 

quando são ruins ou péssimas! Estradas ruins degradam os veículos 

de transporte, e vice-versa. Segundo a CNT, temos uma frota de 2,7 

milhões de veículos de carga com idade média de 16,6 anos, contra 

7 anos em média nos EUA.

O custo tanto do ponto de vista econômico, quanto do social, é alar-

mante, sendo o social ainda mais cruel, quer seja em número de 

acidentes nas estradas, quer seja em relação ao impacto ambiental 

com elevados índices de emissão de CO
2
.

Para cada tonelada transportada via rodoviária por 1.000 km, são 

consumidos 15,4 litros de óleo diesel, contra 1/3 desse consumo 

no modal ferroviário, i.e., 5,7 litros. No hidroviário o consumo é ainda 

menor, igual a 4,1 litros de óleo diesel por tonelada transportada por 

1.000 km. A tributação em emissão de CO
2
 é perversa.

Enquanto o transporte hidroviário de cargas contribui com apenas 

3% das emissões e o ferroviário com 5%, o campeão disparado 

é o modal rodoviá-

rio, responsável por 

nada mais, nada me-

nos do que 92% das 

emissões de CO
2
.

Essa concentração 

no modal rodoviário 

também contribui 

para as estatísticas de 

acidentes com mor-

tes. Segundo o Siste-

ma de Informações 

sobre Mortalidade 

(SIM), do Ministério 

da Saúde, registram-se 118,5 mortes ao dia em acidentes nas rodovias 

nacionais, resultando em mais de 43 mil mortes ao ano. Gastam-se, 

em decorrência, R$ 15,7 bilhões por ano.

Outro resultado: elevação do gasto com logística, do qual o item 

transporte é significativo. Dados do ILOS mostram que os gastos 

com logística no Brasil aumentaram nos últimos anos. Em 2010 es-

ses gastos alcançavam 10,6% do PIB nacional e em 2012 chegaram a 

11,5%. Enquanto isso os EUA gastam apenas 8,7% do seu PIB!

A opção pelo desenvolvimento e pela competitividade

Não haverá crescimento sustentado e em níveis elevados se não di-

versificarmos a matriz de transportes brasileira. Desenvolvimento e 

competitividade somente serão obtidos se tivermos uma infraestru-

tura logística compatível com as reais necessidades brasileiras e uma 

operação logística integrada através da multimodalidade que, sem dú-

vida, aproveitará as vantagens de cada um dos modais de transporte.

Individualmente, governo, setor privado, sindicatos, embarcadores, 

não conseguirão progredir sem que haja o comprometimento de 

todas as partes interessadas no desenvolvimento do país como sig-

natários de um pacto nacional pela integração de modais.

Como viabilizar a cabotagem se o combustível para o longo curso 

(exportações) não é tributado e o da cabotagem sim? Como desen-

volvê-la se a burocracia de liberação para embarque e desembarque é 

a mesma do longo curso, igualando a carga nacional à mercadoria ob-

jeto de importação e/ou exportação? Como impulsionar a cabotagem 

se a prioridade nos terminais portuários ainda é pelo longo curso? 

Como a cabotagem no Brasil avançará se há a imposição de bandeira 

Quadro Comparativo do Estadodas Vias Operáveis

Dados Brasil EUA Rússia Índia China
Área (milhões de km2) 8,5 9,1 17,1 3,3 9,3

Rodovias pavimenta-
das(1) 200.000 4.000.000 600.000 1.500.000 1.500.000

Malha Ferroviária(2) 28.500 225.000 87.000 63.000 86.000

Vias navegáveis 
economicamente 
viáveis

21.000 41.000 102.000 15.000 110.000

Observações

(1) O Brasil tem 1,7 milhões de Km de rodovias, sendo apenas 
11% pavimentadas.
(2) Somente 22,8 mil Km de ferrovias são operáveis.

Fonte: CNT / ANTAQ / ANTF / ILOS
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brasileira nos navios atuantes no setor, enquanto a indústria naval e as 

empresas armadoras não atendem a demanda do mercado? Como 

reduzir o gap da demanda por cabotagem ou transporte ferroviário 

se ainda há pressão política para proteção do transporte rodoviário? 

Como escoar a produção agrícola via Santos se há o compartilha-

mento de trilhos entre passageiros e carga? Desde a criação da 

CPTM, em 1992, as mesmas vias dos trens metropolitanos de passa-

geiros, são compartilhadas com os trens de carga. Em logística, flu-

xo contínuo de transporte é sinônimo de competitividade e baixo 

custo. O ferro-anel é, portanto, uma obra imprescindível e imediata! 

Como estimular o desenvolvimento do escoamento se ainda temos 

elevada burocracia nos portos e aeroportos? Ainda demoramos 16 

dias para desembaraçar mercadorias de importação, enquanto nos 

países desenvolvidos não passa de 48 horas e na China, três dias! Isso 

eleva o custo de operação de um contêiner nos portos brasileiros. 

Para termos portos operantes 24 horas, temos que dispor de infraes-

trutura e pessoal alocado também 24 horas. Segundo o especialista 

e auditor fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB), profº Fernando 

Saraiva, há no Brasil um déficit de 4 mil auditores fiscais para dar 

cobertura aos portos, aeroportos e pontos de fronteira.

Para fazer jus a um pacto nacional, pressupõe-se que o máximo de 

fatores sejam contemplados. Do marco legal ao processo de con-

cessões, passando pela desoneração tributária do processo, à ges-

tão profissional e independente das agências reguladoras (Antaq, 

ANTT, Anac, Anvisa etc) passando pelo licenciamento ambiental, 

gestão sindical, dentre outros segmentos, são condições necessá-

rias para por fim ao “círculo vicioso” que macula o crescimento eco-

nômico do país há décadas.

O próprio Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT) do go-

verno federal traz material vasto, precioso e preciso sobre boa parte 

dos problemas aqui tratados.

O que se busca ressaltar neste artigo é a imperatividade da mudan-

ça de postura, sensibilizando, academia, sindicatos, operadores, em-

barcadores, enfim, toda a sociedade para desenvolverem esforços 

no sentido de que sejam cada vez mais estimulados os investimen-

tos em infraestrutura e cada vez mais incentivada a utilização do 

transporte multimodal.

Pacto pela Multimodalidade e pela Infraestrutura

E para isso é preciso entender e aceitar que a implantação de estra-

tégias logísticas sempre se defrontará com obstáculos diversos, sejam 

Carlos Cesar Meireles 
Administrador, mestre em Administração de Empresas 
pela UFBA, diretor executivo da ABOL, sócio-diretor da 
Talentlog – Cons. e Planej. Empresarial Ltda. 

Paulo Roberto Guedes 
Economista, mestre em Administração de Empresas 
pela EAESP/FGV, presidente da Veloce, conselheiro da 
ABOL e diretor técnico do CIST (Clube Internacional de 
Seguro em Transporte).

eles de natureza política, econômica ou social, de excesso de burocra-

cia, de impactos ao meio ambiente ou de falta de regras e marcos regu-

latórios. Mas são obstáculos que precisam ser encarados e superados.

Sem que se esgote totalmente este assunto, mas como condição 

mínima, é preciso que se defina claramente:

ff Os papéis institucionais dos diversos órgãos que discutem e “pla-

nejam” a infraestrutura e o transporte no País, como única forma 

de se evitar a:

ff Fragmentação dos núcleos de gerenciamento e decisão,

ff Desconexão das políticas públicas em suas diversas esferas e des-

tas com as demais áreas envolvidas,

ff Politização dos cargos.

ff Os marcos legais e regulatórios para todos os setores envolvidos, 

como forma de se destravar o processo de crescimento e atrair 

interessados privados para a “construção” da infraestrutura logís-

tica necessária ao Brasil do século XXI;

ff As Políticas de Investimentos (e suas respectivas garantias) com-

patíveis com os planos estabelecidos.

Como se nota, ainda que demande investimentos da iniciativa pri-

vada, nada ocorrerá sem o comprometimento do governo na cria-

ção e na aprovação de uma plataforma nacional multimodal que 

tenha como base políticas públicas de longo prazo.

Portanto, o pacto pela multimodalidade aqui proposto passa pela 

coexistência de todos os atores interessados pelo desenvolvimento 

econômico do país, tanto na esfera pública, quanto no setor priva-

do. É fundamental que haja “decisão política” a favor dos investimen-

tos em infraestrutura logística e no desenvolvimento da multimo-

dalidade. E para isso é necessário haver um pacto nacional pela 

composição desse modelo que, por si só, é integrador de modais 

em largo espectro.
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Não é novidade aos profissionais de logística e co-

mércio exterior que estamos vivenciando um in-

farto por conta da falta de infraestrutura. Faltam 

recursos em portos, aeroportos, rodovias, ferro-

vias, dutovias, e tantas outras vias. O modelo de gestão de investi-

mentos em infraestrutura ainda é uma incógnita. Há algum tempo, 

foi contratado um estudo e desenvolvido um plano pelo Ministé-

rio dos Transportes, batizado PNLT – Plano Nacional de Logística e 

Transportes, com uma série de ações em infraestrutura para mudan-

ça na matriz dos modos de transporte.

Talvez aí o primeiro erro, pois transformou em fim, o objetivo, daquilo 

que era para ser o meio. Isto é, o objetivo não deve ser a preferência 

por este ou aquele meio de transportes, responsabilidade esta do em-

barcador, e sim dar estrutura aos usuários dos serviços de transporte.

O pior não é isto. É que desdobrado deste plano, deveríamos 

assistir ações do PAC – Plano de Aceleração do Crescimento e 

todos os demais investimentos, alinhados ao Plano, o que de fato 

não acontece. 

Um plano não está alinhado ao outro, e muito pior, não é demons-

trado que foram estabelecidas prioridades, muito provavelmente 

pois não há um processo, ou modelo, para definição destas priori-

dades. Assim, tudo passa a ser definido na base da política. Saem os 

técnicos ficam os políticos.

E veja que as questões não param por aí. Sabe-se que muito prova-

velmente um próximo governo mudará este plano, mesmo nasci-

do no berço do próprio grupo de correligionários, pois os acordos 

mudarão, e o que é bom para um pode não ser para o outro, e isto 

passa a ser a regra.

Constantemente vemos notícias sobre as intenções dos investimen-

tos dos projetos, mas a execução e principalmente a conclusão que 

é bom, nada. Vale aqui ainda destacar que o cronograma não só não 

é cumprido, e que boa parte das obras são paradas pelo Tribunal de 

Contas por irregularidades, somente para constar.

Hora de pensar    
como Estado

Edson Carillo

O Brasil recuou cerca de 
23% em sua participação 
como exportador
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Sabemos que investimos muito aquém do que deveríamos para ser-

mos um país desenvolvido e competitivo. Pode não caber aqui cer-

tas comparações, mas os EUA em seu período de desenvolvimento 

(1950 – 1979) investiam cerca de 4% de seu PIB em infraestrutura 

e depois deste período (1980 – 2010) reduziram para 2,3% do PIB, 

e que devido à crise, exatamente, aumentaram este investimento 

para 2,9% do PIB, com vistas ao incremento do mercado de trabalho, 

e dar maior competitividade a seus produtos.

Veja só o detalhe da estratégia: se o governo precisa gastar para 

movimentar a economia, gasta em alternativas de suporte ao de-

senvolvimento e competitividade. Se considerarmos que o PIB dos 

EUA é 9 vezes maior do que o brasileiro e que no Brasil investimos 

cerca de 1% do PIB em infraestrutura, é fácil deduzir porque a logís-

tica no Brasil custa mais de 35% do que a dos EUA. Nos commodities 

agrícolas, que supostamente deveríamos ser muito competitivos, 

perdermos nossa vantagem comparativa se considerarmos que 

nosso produto tem um tal Custo Brasil a ser agregado. O detalhe é 

que commodity por definição não tem diferença comparativa em 

Constantemente 
vemos not íc ias sobre 

as intenções dos 
invest imentos dos 

projetos,  mas a execução 
e pr inc ipalmente a 

conclusão que é bom, 
nada.

Edson: sabemos 
que investimos 
muito aquém do 
que deveríamos
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termos de qualidade, isto é, é comprada por menor preço, e quando 

somamos todos os gastos, custos e despesas, nossos produtos não 

são competitivos nos mercados que atendemos.

Até pensamos no longo prazo, como o caso do PNLT, que é o plano 

elaborado com um horizonte até 2025, mas agimos no curto prazo. 

Só investiremos naquele porto ou aeroporto que foi destacado pela 

imprensa ou que há algum interesse político associado.

Aqui vale até uma consideração, de que para o governo, o transpor-

te aéreo não é de responsabilidade do Ministério dos Transportes 

e sim da Defesa, e neste particular o que temos é uma disputa das 

verbas para infraestrutura logística entre estes Ministérios.

Ao lado das questões de infraestrutura, temos ainda o aspecto bu-

rocrático, ou burrocrático, como alguns gostam de apontar. A com-

plexidade e falta de padronização de processos tornam ainda mais 

intenso o uso dos recursos. Se a carga de um embarcador fosse li-

berada com agilidade, a necessidade por espaço de armazenagem 

seria reduzida, apenas para citar um tópico.

Não estou pregando o caos, pois este já é um fato, mas se o governo 

pensa que temos capacidade de crescer ao ritmo de 5% a.a. está 

enganado, principalmente porque investimentos em infraestrutura 

não são do dia para noite, ou vice-versa. Dependem de vários fato-

res, como licenças, desapropriações e, inclusive, o tempo de execu-

ção propriamente dito.

Temos o exemplo dos Jogos Pan-Americanos no Rio de Janeiro, que 

já aconteceram e até hoje a Vila do Pan não foi concluída. Pobre da-

quele que adquiriu seu imóvel na Vila e ainda não o recebeu.

Mas não retiro do empresariado parte desta culpa. Falta envolvi-

mento para levarmos a sério uma pauta com reivindicações, neces-

sidades, projetos e condições para melhoria da competitividade de 

nosso País, e, assim, trazermos mais riqueza por meio da venda de 

nossos produtos no mercado internacional, como bem faz a China, 

e não ficarmos tentando manobras cambiais para resolvermos nos-

sa falta de competitividade.

Acreditarmos que o mercado interno é grande o bastante é pensar 

pequeno, pois no fundo não é. Já vivemos uma forte concorrência 

internacional e a tendência é crescer ainda mais, e não será com 

protecionismos que resolveremos esta questão. Os commodities 

não mais conseguirão regular nossa balança comercial.

Vale destacar que a economia mundial cresceu como um todo no 

último ano, e o Brasil recuou cerca de 23% em sua participação 

como exportador, caindo de 22o para 24o. Segundo recente pes-

quisa do Banco Mundial, o desempenho logístico do Brasil recuou 

20 posições, de 45° passamos a 65° em um ranking de 160 países, e 

só para lembrar somos a 7ª economia. Claramente algo está errado!

Estima-se que temos um déficit de R$ 200 bilhões em investimento 

em infraestrutura e apenas anúncios não resolverão esta situação.

Acreditar que o governo brasileiro cumpriu seu dever como Estado 

e estamos colhendo os frutos da boa gestão pública dos últimos 

anos é uma total falta de conhecimento e cidadania, pois está na 

hora de nos voltarmos contra o sistema e cobrar uma Política de 

Estado para infraestrutura e não um Estado de Política e interesses 

de poucos no qual vivemos.

Edson Carillo
Vice-presidente de Comercialização e Marketing da 
Associação Brasileira de Logística - Abralog

Falta envolv imento para 
levarmos a sér io uma pauta com 

reiv indicações,  necessidades, 
projetos e condições para melhor ia 
da competit iv idade de nosso País , 
e ,  assim, trazermos mais r iqueza 

por meio da venda de nossos 
produtos no mercado internacional .

Faltam recursos 
em portos, 
aeroportos, 
rodovias, 
ferrovias, 
dutovias, e tantas 
outras vias
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A     energia gerada através das águas é a base do sistema 

elétrico brasileiro, responde por 74% de nossa geração, 

que por ser integrado otimiza o sistema e o coloca en-

tre os melhores do mundo. Como complemento de 

nossas necessidades, utilizamos a energia térmica a óleo ou gás, que 

representa algo em torno de 22%, a termonuclear com mais ou me-

nos 2%, e outras ainda em fase experimental.

O Brasil é um dos raros países do mun-

do que pode manter, dentro dos co-

nhecimentos e custos de hoje, sua base 

de geração de energia elétrica limpa, 

pois temos água, ventos e uma gera-

ção de biomassa significativa.

No momento atual, precisamos ter a 

racionalidade de aproveitar, de manei-

ra inteligente e ambientalmente cor-

reta, as águas da Amazônia, os ventos 

do nordeste e a geração de biomassa 

que vem ocorrendo em todo territó-

rio nacional. Entretanto, por pressões 

internacionais econômico-ecológicas 

estamos colocando normas e fazendo 

acordos em detrimento de nosso futu-

ro e fazendo correr riscos a nossa matriz 

energética limpa.

Nos gabinetes com ar-condicionado em Brasília são decididas ações 

contrárias à manutenção de nossa matriz energética. Vamos citar 

somente duas relativas ao aproveitamento das águas da Amazônia. 

A primeira foi a decisão de se ter somente um aproveitamento hi-

droelétrico no rio Xingu; a segunda, a decisão estapafúrdia de que 

Hidroelétricas

as hidroelétricas construídas na Amazônia deverão ser a fio d’água, 

ou seja, com reservatórios mínimos. Vou me ater, somente na bacia 

do Xingu que poderia gerar mais de 22,5 mil megawatts com uma 

energia firme de mais de 15 mil megawatts. Estamos construindo 

a trancos e barrancos a hidroelétrica de Belo Monte, que vai gerar 

cerca de 11 mil megawatts, com uma energia firme de algo em 

torno de 4 mil megawatts inferior a 40% de sua capacidade total, 

aumentando o custo final da energia 

produzida e, repetimos, acertamos ser 

o único aproveitamento hidroelétrico 

do rio Xingu. Um absurdo!

Por fim, a sociedade da Amazônia quer 

discutir o seu futuro que, com certe-

za, terá na água seu viés principal. As 

hidroelétricas devem ser construídas 

dentro de padrões e normas ambien-

tais corretas, não doentias. Entretanto, 

como compensação ambiental, terão 

de ser construídas as eclusas e hidro-

vias para que nossos rios sejam total-

mente navegáveis. Essa história de que 

nos será dada como compensação 

ambiental a construção de hospitais, 

postos de polícia, tendas de índio  etc, 

medem a real dimensão do que o Brasil 

pensa da Amazônia.

José Maria da Costa Mendonça
Engenheiro, vice-presidente da FIEPA, presidente do CIP, 
presidente da Comissão de Energia da Fiepa/CIP e membro 
do Grupo de Acompanhamento de Belo Monte da OAB.

José Maria da Costa Mendonça
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Pelos portos nacionais passam mais 

de 95% do comércio exterior brasi-

leiro, o que significa que a compe-

titividade de nossa economia está 

diretamente condicionada à modernização da 

infraestrutura portuária, razão mais do que sufi-

ciente para que nos dediquemos à solução dos 

desafios do setor.

Ainda que a nova Lei dos Portos (Lei 12.815, de 

junho 2013) represente um significativo avanço 

– na medida em que introduziu mudanças que 

poderão contribuir para destravar os investimen-

tos em novos terminais –, ainda há obstáculos 

que merecem atenção do governo e de planeja-

dores. Um dos principais entraves está relaciona-

do à mão de obra. 

E ntrave ainda
a se resol ver

nos portos

A plena liberdade de contratação de trabalha-

dores nos terminais arrendados sob a égide da 

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas, como 

ocorre nos demais segmentos da economia, se-

ria uma providência indispensável para que o 

novo marco regulatório produza rapidamente 

os resultados pretendidos.  

A Lei 12.815/2013 ratificou a liberação, para os 

terminais privativos (ou TUPs - Terminais de Uso 

Privado, conforme a nova terminologia), da “reser-

va de mercado” dos avulsos, cujo custo é relativa-

mente maior, mantendo, contudo, a sua obriga-

toriedade para os terminais públicos arrendados. 

Os avulsos, como sabemos, são contratados 

dentre aqueles trabalhadores registrados no Ór-

Nelson Carlini
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gão Gestor de Mão de Obra (Ogmo). Os Sindicatos de Avulsos, que 

os representam, impedem que o trabalhador adquira vínculo com 

os operadores e impõem um rodízio na nomeação diária para a 

execução das operações, o que caracteriza um monopólio. 

Hoje, alguns terminais arrendados têm conseguido na Justiça o 

direito de se livrar dessa imposição e contratar ao menos parte da 

mão de obra via CLT (como fazem os TUPs), mas são exceções que 

apenas confirmam a inadequação da regra. A insegurança decor-

rente dessa complexidade gera insegurança e custos adicionais, 

prejudicando um setor que precisa de um marco legal lógico e 

uniforme, alinhado com o princípio da eficiência.

A ausência de vínculo retira do empreendedor a prerrogativa de 

selecionar, capacitar e estimular o seu próprio pessoal. O modelo 

com os avulsos torna impossível assegurar o estabelecimento de 

procedimentos gerenciais, de qualificação e de melhoria perma-

nente no desempenho dos trabalhadores. 

O investimento em sistemas de planejamento e gerenciamento 

das operações bem como em equipamentos sofisticados é deses-

timulado pela impossibilidade de retornos econômicos, já que os 

valores cobrados pelos Sindicatos são fixos por contêiner movi-

mentado, não importando o aumento da velocidade de operação. 

Cabe ressaltar que o vínculo empregatício entre o terminal por-

tuário e o trabalhador, via carteira assinada, a exemplo do que 

ocorre em qualquer ramo de atividade, seria o ponto de partida 

para a formação e o treinamento de equipes – com geração de 

sinergia entre as diferentes funções dentro do empreendimento 

– condicionando-as a metas de produtividade sem as quais a com-

petitividade do setor jamais será alcançada. 

Embora difícil, a mudança de modelo de mão de obra é possível 

uma vez que a nova Lei pode ser objeto de mudanças, regulamen-

tação e aperfeiçoamentos. Exigirá, porém, apoio da sociedade e 

vontade política do governo. O caminho razoável seria a unifica-

ção de todos os profissionais do setor numa única categoria, de 

trabalhadores portuários, sujeita aos direitos e deveres previstos 

na Legislação Trabalhista, como todo brasileiro. 

Afinal, por que um único segmento de trabalhadores, com um 

contingente pequeno, de aproximadamente 40 mil profissionais, 

deve ficar à margem da CLT, que abriga mais de 40 milhões de 

brasileiros, se isso é prejudicial à economia do país?

Eis aí, portanto, uma questão fundamental cuja solução contribui-

ria decisivamente para a modernização do setor portuário.

Mais de US$ 15 bilhões são esperados em investimentos no setor 

portuário no curto prazo, o que representaria um acréscimo de 

105 milhões de toneladas na capacidade operacional, o equiva-

lente a 15% do que movimentamos hoje. Mas, para tanto, as regras 

devem ser claras e o seu processo de definição, 100% transparente. 

Nelson Carlini
Engenheiro Naval, presidente do Conselho de 
Administração da LOGZ Logística Brasil S.A. 

O invest imento em 
sistemas de planejamento 

e gerenciamento das 
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equipamentos sofist icados 
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impossibi l idade de retornos 
econômicos

Nelson: pelos portos 
nacionais passam 
mais de 95% do 
comércio exterior 
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O     Brasil possui apenas 23 mil km operacionais de ferrovias 

de carga. Índice extremamente baixo se considerada a ex-

tensão do território nacional. Em uma breve comparação, 

a Alemanha, que tem o tamanho do Estado de São Paulo, 

possui 36 mil km. Faltam aqui ferrovias e portos mais aparelhados 

para o escoamento da produção. É fato que o Brasil tem avançado, 

com a eficiência já demonstrada pelas atuais concessionárias ferro-

viárias de carga e com a execução de importantes obras, como a 

Ferrovia Norte-Sul, entre outras. Mas precisamos muito mais. 

Brasil prec isa 
acelerar a 

construção    de 
ferrovias

VAMO S MA NTER?

A construção de novos trechos arrasta-se na incompreensível buro-

cracia nacional, além de outros fatores limitantes, como falta de proje-

tos e questões políticas. Dentre tais trechos estão a Transnordestina, a 

FIOL e o Ferroanel de São Paulo.

Promissora ação do governo é a licitação de 1.535 km da Ferrovia 

Norte-Sul, entre Palmas e Estrela D´Oeste, que deverá ser realizada 

neste primeiro semestre. O concessionário vencedor desta infra-

estrutura instalará a sinalização da via e, paralelamente, o Governo 

promoverá, através da VALEC, a venda da capacidade desta ferrovia 

para os vários operadores interessados, antecipando assim a imple-

mentação do novo modelo de concessão ferroviária, o chamado 

“open access”, que irá ocorrer em sua plenitude com a execução dos 

projetos incluídos no PIL – Programa de Investimentos em Logística. 

O primeiro trecho efetivo do PIL, entre Lucas do Rio Verde e Campi-

norte, será licitado também no primeiro semestre deste ano. 

A indústria ferroviária brasileira encontra-se preparada para aten-

der à demanda decorrente destes programas, contribuindo para 

tornar este transporte competitivo, ao projetar e fabricar vagões 

e locomotivas com tecnologia de ponta, desenvolvida pela enge-

nharia brasileira, e oferecendo elevada produtividade para as con-

cessionárias e seus usuários.

O Brasil precisa acelerar o desenvolvimento da infraestrutura de 

transportes para trilhar o sustentado crescimento econômico. 

Vicente Abate 
Presidente da ABIFER

Vicente Abate

VAMO S MA NTER?
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O otimismo inicial que cercou o lançamento do programa 

de concessões portuárias do governo federal deu lugar 

a um clima de apreensão. Embora as diretrizes gerais 

do programa sejam louváveis, e o novo marco regulató-

rio (Lei nº 12.815) abra oportunidades animadoras, o fato é que as 

ações concretas demoram muito a deslanchar. Seja em decorrência 

da enraizada interferência político-partidária no setor portuário, seja 

por certa precipitação e voluntarismo do governo na modelagem 

das primeiras licitações, os progressos têm sido praticamente nulos.

Se, no intuito de acelerar a implementação do programa, o governo, 

Destravar o 
cresc imento 

portuário:
o maior  desa f io

acertadamente, lançou mão de uma Medida Provisória, pela “relevân-

cia e urgência” (art. 62 da Constituição) que caracterizava a situação 

dos portos, especialmente no que tange a investimentos, o mesmo 

pragmatismo deveria ser aplicado agora ao funcionamento de ter-

minais com arrendamentos vencidos que não tiveram seus contratos 

adaptados à lei anterior (nº 8.630/1993). Por não terem tido seus direi-

tos resguardados, os titulares desses terminais estão recorrendo aos 

tribunais, o que implicará maior atraso no cronograma de licitações.

Não bastassem as dificuldades de diálogo com o Tribunal de Contas 

da União e a desarmonia entre órgãos executivos e regulatórios – SEP 

e Antaq – a judicialização do impasse com os arrendatários mais an-

tigos de terminais portuários resultará no trancamento de processos 

licitatórios e provocará, como desdobramentos inevitáveis, desinves-

timento, redução da capacidade de movimentação de cargas e per-

da de postos de trabalho, especialmente no segmento atendido por 

trabalhadores avulsos, que foi objeto de atenção especial – até exa-

gerada, diríamos – por parte do legislador na elaboração da nova lei.

O crescimento portuário, inextricavelmente ligado ao desenvolvi-

mento da infraestrutura de transportes e ao fortalecimento do co-

mércio exterior brasileiro, deve ser o objetivo número 1 do governo.

Trancar o desenvolvimento não faz sentido. Existem tensões e con-

flitos de interesses, mas o desafio é justamente buscar soluções que 

ultrapassem esses conflitos, abrindo caminho para empreendimen-

tos econômicos que gerem emprego e renda para mais brasileiros.

Wilen Manteli
É presidente da Associação Brasileira dos Terminais 
Portuários (ABTP)

Wilen Manteli

Wilen: o crescimento 
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Henry James Robinson
Diretor-presidente 
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O modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo go-

verno brasileiro, diferentemente de outras nações com gran-

des extensões territoriais como Estados Unidos, Canadá, Chi-

na e Rússia, foi pautado em um extenso sistema rodoviário 

em detrimento de outros modais, com o objetivo de atrair grandes 

montadoras e iniciar, assim, o processo de desenvolvimento econô-

mico e industrial do país. A matriz de trans-

portes nacional é formada por 66% de modal 

rodoviário e 20% de ferroviário. O inverso dos 

Estados Unidos, por exemplo, onde a ferrovia 

é o modal predominante, representando 38%, 

enquanto as rodovias representam 29%.

O resultado deste desequilíbrio é sentido hoje: 

infraestrutura caótica, sistema de transportes 

caro, perda de eficiência. O somatório dessas 

variáveis resulta em um Custo Brasil mais eleva-

do e perda de competitividade internacional. 

No Brasil, os custos logísticos correspondem a 

14% do PIB contra 8% nos Estados Unidos. Em 

um mundo globalizado, onde as empresas e 

parte de suas cadeias produtivas deslocam-se 

para regiões mais competitivas, o resultado é a 

redução da produção nacional, impacto na balança comercial com a 

consequente redução da entrada de divisas internacionais.

É necessário modificar a matriz de transportes brasileira. É conheci-

do também que tal modificação não irá acontecer rapidamente, po-

rém, é necessário que o movimento de mudança comece o quanto 

antes para garantirmos a vantagem comparativa da economia bra-

sileira em setores historicamente competitivos, como o agronegó-

Os Desafios 
da Matriz de 
Transporte    

Nacional  
cio, e também em novos setores, preservando e garantindo a parti-

cipação da economia brasileira no cenário global.

A esta discussão adicionam-se também outros desafios: as incerte-

zas relacionadas aos preços internacionais do petróleo; o fortaleci-

mento da discussão de mudança do clima e adoção de possíveis 

medidas de mitigação e adaptação com foco 

especialmente nos transportes, principal res-

ponsável pelo aumento das emissões do se-

tor de energia no período de 2005 a 2010; a 

exigência da utilização de combustíveis mais 

limpos, que possuem, portanto, mais tecno-

logia e preço final mais elevado; e a política 

de renovação de frotas, que objetiva tirar de 

circulação veículos com mais de 30 anos de 

circulação, principalmente, de caminhonei-

ros autônomos. 

Essas são questões que apontam para uma 

mudança e para um caminho a ser percorrido 

pelo setor, mas é indispensável que estejam 

integradas em uma política nacional sólida de 

modificação da matriz de transportes com um 

planejamento de longo prazo que seja de fato executado em parceria 

com os governos estaduais e municipais e o setor empresarial. 

Raquel Souza  
Coordenadora da Câmara Temática de Mobilidade 
Sustentável (CTMobi) do Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS)

Raquel Souza
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A melhoria da infraestrutura brasileira exige pesados 

investimentos em diferentes áreas. No que diz respei-

to à infraestrutura rodoviária, a concessão de trechos 

à iniciativa privada tem feito frente à essa demanda, 

ainda que de forma tímida perante os desafios do País. 

Em 1994, quando o governo federal assinava os primeiros contratos 

do Programa Brasileiro de Concessões de Rodovias, a sociedade bra-

sileira se questionava quanto à cobrança de pedágio. Em que pese o 

cunho político que é dado até hoje ao tema, o fato é que a cobrança 

de tarifas de pedágio pelo uso de rodovias vem sendo ampliada em 

diversos países, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos, além dos 

chamados Brics (Brasil, Rússia, Índia e China) e outras nações em de-

senvolvimento. A razão é muito simples: os recursos tributários são 

insuficientes para as necessidades básicas envolvendo saúde, educa-

ção e segurança. E para tantas outras frentes. Para obras, ampliação e 

manutenção das estradas, os recursos são escassos ou inexistem. 

Rodovias 
concedidas:

alicerce    para  o 
desen  volvimento

Thiago Vitorello
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A viabilidade financeira, entretanto, não é o único benefício que as 

concessões rodoviárias trazem à sociedade. As empresas concessio-

nárias desenvolveram, nos últimos 20 anos, formas de gestão que 

revolucionaram o modo como os condutores se relacionam com a 

via por onde transitam. No trecho concedido à Triunfo Concepa, por 

exemplo, no Rio Grande do Sul, a tecnologia aplicada à concessão 

tem resultado em mais segurança e conforto aos usuários do tre-

cho. Lá, como em outras estradas concedidas, equipes de socorro e 

resgate estão disponíveis e são acionadas pelo Centro de Controle 

de Operações, que atua 24 horas. Câmeras possibilitam o monitora-

mento constante. Painéis eletrônicos dispostos ao longo do trecho 

alertam e informam. A Radiovia FM 88,3 acompanha a viagem e, se-

guindo as tendências modernas de comunicação, uma gama de no-

vos serviços é disponibilizada: site, aplicativo para smartphones, atu-

ação em redes sociais e forte trabalho junto à imprensa. Tudo para 

que motorista se sinta acompanhado e seguro, a qualquer hora. 

O resultado da gestão rodoviária tem se traduzido em grandes e 

importantes obras, qualidade operacional e satisfação dos usuários 

do sistema. A Confederação Nacional dos Transportes (CNT) chan-

cela essa realidade a cada pesquisa anual. Na última, realizada em 

2013, os 21 melhores trechos rodoviários do País são concedidos à 

iniciativa privada. 

O ano de 2013 foi decisivo para o Governo Federal alavancar seu 

programa de concessões rodoviárias. Cinco importantes trechos fe-

derais foram repassados para a administração de concessionárias. 

Resta torcer para que o programa de concessões cubra definitiva-

mente o imenso gargalo de desenvolvimento que ainda paira sobre 

nossas rodovias. 

Thiago Vitorello
Diretor-presidente da Triunfo Concepa, é engenheiro 
civil e mestre em Geotecnia pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, com MBA em Gestão Financeira 
pela FGV. Atualmente é diretor-presidente e diretor de 
Engenharia e Operações da Concessionária da Rodovia 
Osório Porto Alegre - Concepa, empresa da Triunfo 
Participações e Investimentos.
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P oucas vezes a palavra “logística” 

esteve tão presente no notíciario 

brasileiro como nesta década. É o 

pano de fundo para uma centena 

de matérias sobre estradas esburacadas, hidro-

vias defasadas, filas em portos, falta de trilho e 

uma palavra bastante incômoda: gargalo.

É um reflexo claro de um estado de espírito que 

anda assombrando nossa economia. Enquanto 

isto, siglas de planos governamenais promissores 

se misturam com uma sensação de frustração por 

ver que a tão festejada capa do Financial Times, 

com o Cristo Redentor decolando ganhou uma nova versão da mesma 

revista, desta vez, com o famoso ponto turístico em voo descontrolado.

É fato que, ao longo da última década, dedicamos uma atenção espe-

cial para os ganhos de produtividade, excelência nas vendas e marke-

ting, introdução de tecnologias, entre outros. Construímos um parque 

industrial invejável, à altura dos mercados mais competitivos. 

Infelizmente a logística não acompanhou esta evolução. Isto, por 

várias razões: necessidade de grandes investimentos em infraestru-

tura, num cenário de recursos escassos; ausência de uma política 

governamental e um planejamento de execução a médio e longo 

prazo; ou, ainda, por estarmos acostumamos com os gastos de nos-

sa ineficiência, reduzindo a rentabilidade das empresas.

Não há mais espaço para tratar a logística como um tema acessório, che-

gou a hora de ser avaliada como um dos itens estratégicos para a sobre-

vivência das empresas e manutenção da competitividade.

Logística:
não é mais  um 

d iferencial    e sim 
uma necessi  da de

O ponto positivo é que os entes econômicos 

se deram conta que o país não pode mais 

conviver com tantos gargalos logísticos. Go-

vernos, empresas, entidades e todos envolvi-

dos na cadeia estão discutindo propostas e 

medidas concretas para prover a infraestrutu-

ra que necessitamos.

E é bom mesmo que o façam. Afinal, segura-

mente os mercados irão punir quem não fizer a 

lição de casa, haja vista que não se pode simples-

mente repassar os custos nos preços, tampouco 

as margens de lucro não poderão absorvê-los. 

No setor avícola, esta questão já vinha na pauta há um certo tempo. 

Em 2011, elencamos 70 ações necessárias para superar os gargalos 

do setor – trabalho este que foi entregue ao vice-presidente Michel 

Temer. Também constituímos um Grupo Permanente de Logística 

focado em identificar e sugerir melhorias para a competitividade se-

torial. Como entidade, atuamos em câmaras e órgãos pertinentes ao 

tema, atuando com foco propositivo. 

Com grande atraso, vemos que o Brasil acordou para o tema.  Muito 

se perdeu – e continua a se perder – por gargalos que nações mais 

organizadas superaram há tempos.  É hora de correr para não mais 

deixar oportunidades escaparem de nosso país.

José Perboyre Ferreira Gomes  
Coordenador do Grupo Permanente de Logística da União 
Brasileira de Avicultura

José Perboyre Ferreira Gomes
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